
 
 

RELATÓRIO DA AUDIÊNCIA PÚBLICA  

PRONUNCIAMENTO TÉCNICO CPC 51 - APRESENTAÇÃO E DIVULGAÇÃO NAS 

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 

 

1. A minuta do Pronunciamento Técnico CPC 51 sobre a Apresentação e Divulgação nas 

Demonstrações Contábeis esteve em audiência pública conjunta com o Conselho Federal 

de Contabilidade e a Comissão de Valores Mobiliários – CVM por um período de 60 dias, 

até o dia 12 de setembro de 2025. 

 

2. As sugestões recebidas que trataram da forma, de natureza redacional ou de ajuste de 

referências entre itens e outros Pronunciamentos Técnicos, em sua grande maioria foram 

acatadas e, sendo assim, não serão destacadas neste relatório. 

 

3. A versão final do Pronunciamento Técnico aprovada pelo CPC não inclui a parte relativa aos 

exemplos ilustrativos que acompanham a Norma Contábil IFRS 18. Referido documento não 

é parte integrante do Pronunciamento e, dessa forma, não está coberto pelos acordos de 

uso/direitos autorais celebrados entre a Fundação IFRS e a Fundação de Apoio ao CPC. O 

referido acordo de uso/direitos se encontra atualmente em discussão, e desta forma, os 

exemplos ilustrativos relativos à Norma Contábil IFRS 18, bem como aqueles relativos a 

outros Pronunciamentos Técnicos do CPC, serão eventualmente considerados em momento 

futuro. 

 

4. Foi recebido comentário questionando a modificação, na minuta colocada em audiência, do 

item C1, que trata da possibilidade de adoção antecipada do Pronunciamento. O CPC 

esclarece que a vigência dos pronunciamentos é dada pelos reguladores que aprovam os 

Pronunciamentos e que a opção de adoção antecipada é exclusivamente de competência 

desses reguladores. É relevante notar que o procedimento efetuado pelo CPC segue o 

padrão de aprovação das demais normas, que é o de não mencionar a possibilidade de 

adoção antecipada, campo esse de competência dos reguladores. Ademais, é importante 

destacar também que, por tradição, tanto a CVM como o CFC não costumam permitir, nos 

seus instrumentos normativos, a adoção antecipada dos Pronunciamentos emitidos pelo 

CPC. 

 

5. Foram recebidas respostas com sugestões de maior detalhamento em determinados itens, 

explicações adicionais que pudessem refletir circunstâncias e características próprias do 

mercado brasileiro, além de exemplos adicionais voltados a temas presentes em nossa 

jurisdição ou mesmo para os quais o respondente considerou que apresentações e 

divulgações adicionais às estabelecidas pela Norma Contábil IFRS 18 seriam mais 

apropriadas. O CPC esclarece que, no cumprimento de seu objetivo, levando sempre em 

conta a convergência da contabilidade brasileira aos padrões internacionais, busca a 

compatibilização dos Pronunciamentos Técnicos a serem adotados no Brasil com o texto-

base estabelecido pela Norma Contábil IFRS subjacente. Dessa forma, a adição e alteração 

de conceitos, inclusão de informações adicionais àquelas estabelecidas pelo IASB no seu 

processo normativo, limita-se ao que for estritamente necessária. Por tal motivo, sugestões 

que busquem inserções e alterações do teor original da Norma Contábil IFRS 18, mesmo 



 
 

com o intuito de apoiar a implementação local do Pronunciamento Técnico CPC 51, não são 

destacadas neste relatório. 

 

6. Foram recebidas sugestões de inclusão de referências, além dos já indicados na Norma 

Contábil IFRS 18, para os investimentos em controladas não consolidadas, à situação de 

investimentos em controladas nas demonstrações financeiras individuais da controladora. O 

item B44(a), que faz referência aos itens 53 e 55, somente descreve como exemplo os 

investimentos em controladas nas demonstrações financeiras separadas e, no entendimento 

do CPC, a referência não somente a demonstrações separadas, mas também a 

“demonstrações individuais” apoiaria a aplicação dos requisitos na jurisdição brasileira e não 

traria conflito ou prejuízo na compatibilidade do Pronunciamento Técnico com a Norma 

Contábil IFRS 18. Desta forma o CPC realizou essa inserção no item B44(a) na versão 

finalizada do referido Pronunciamento Técnico. Adicionalmente, o CPC ajustou o texto dos 

itens 75(a)(iii) e 89(a) para esclarecer que devem estar incluídos, na apresentação da DR e 

da DRA, o resultado de equivalência patrimonial de todos os investimentos avaliados pelo 

MEP. Por fim, ressalta a contextualização conceitual das demonstrações separadas e das 

demonstrações individuais, disposta na Interpretação Técnica ICPC 09 (R3) – 

Demonstrações Contábeis Individuais, Demonstrações Separadas, Demonstrações 

Consolidadas e Aplicação do Método da Equivalência Patrimonial. 

 

7. Foi recebida sugestão de inclusão de esclarecimento adicional quanto à forma de 

apresentação do ágio por expectativa de rentabilidade futura (goodwill) no contexto das 

demonstrações individuais, em especial considerando o requisito de apresentação desta 

rubrica em separado no balanço patrimonial, conforme o item 103(l) do CPC 51. O CPC 

entende que tal esclarecimento não se faz necessário, uma vez que a apresentação e 

tratamento do goodwill nas demonstrações individuais é determinado de maneira explícita 

pela Interpretação Técnica ICPC 09 (R3). Desta forma, esta sugestão não foi acatada. Por 

outro lado, verificou-se a necessidade de atualização do texto da ICPC 09 (R3), para 

alinhamento com o requerimento do item 103(l) do CPC 51, uma vez que a referida 

interpretação indicava que o goodwill deveria ser apresentado dentro do grupo de intangível 

nas demonstrações consolidadas. Tendo em vista essa necessidade, foram realizadas as 

atualizações da ICPC 09 (R3), por meio do documento de Revisão n. 28 do CPC. 

 

8. Foi sugerida a incorporação do conteúdo do item 109A ao do item 111, uma vez que, na 

opinião do respondente, a especificação dos itens constantes do patrimônio líquido pela 

legislação societária brasileira é complementar ao contexto trazido no parágrafo 111 – logo, 

a apresentação destes em conjunto facilitaria a compreensão dos requisitos. O CPC 

concorda que a apresentação destes itens em conjunto é apropriada e facilita a 

compreensão. No entanto, sendo o item 109A uma adição ao conteúdo original da Norma 

Contábil IFRS 18 para alinhamento aos requisitos da legislação societária brasileira, o CPC 

entende que a sua apresentação como um item separado é relevante. Desta forma, o CPC 

moveu a apresentação do item 109A para o item imediatamente após o item 111, tornando-

o item 111A. 

 

9. Um respondente chamou à atenção ao item 6 do Pronunciamento Técnico, que estabelece 

que a terminologia nele utilizada “é adequada para entidades com fins lucrativos, incluindo 

entidades do setor público”. Segundo o respondente, a utilização do termo “setor público” 



 
 

utilizado como tradução do original “public sector business entities” pode induzir o leitor ao 

erro, uma vez que pode levar ao entendimento que se aplicaria às entidades públicas 

brasileiras, fora do escopo das Normas Contábeis IFRS e dos Pronunciamentos Técnicos 

do CPC. O CPC destaca que a referida passagem busca estabelecer que dentre as 

entidades que aplicam o Pronunciamento Técnico CPC 51 estão incluídas as entidades com 

fins lucrativos que possuem participação acionária do estado e que aplicam os demais 

Pronunciamentos Contábeis emitidos pelo CPC, como é o caso de entidades de economia 

mista, por exemplo. Para trazer maior clareza e consistência na aplicação deste item, o CPC 

alterou a tradução para "incluindo as do setor público". 

 

10. Alguns respondentes questionaram a conexão e/ou relacionamento dos requisitos do 

Pronunciamento Técnico CPC 51 com as demonstrações contábeis de entidades de 

pequeno e médio porte (PME). O CPC reforça que o presente Pronunciamento Técnico não 

se aplica às entidades PME, as quais aplicam o CPC PME – Contabilidade para Pequenas 

e Médias Empresas. De maneira semelhante, também não se aplica às entidades definidas 

como Pequenas Empresas e Microentidades, as quais aplicam, respectivamente, as Normas 

Brasileiras de Contabilidade NBC TG1001 e 1002. 

 

11. Foi recebida sugestão de realizar o esclarecimento, ao início do pronunciamento, da 

distinção entre “apresentação” e “divulgação” no contexto das demonstrações contábeis. 

Conforme descrito no item 5, o CPC entende não estar em seu mandato a inclusão de 

conceitos adicionais àqueles estabelecidos pela Norma Contábil IFRS, exceto em situações 

específicas nas quais a ausência de tal direcionamento possa prejudicar a aplicação do 

Pronunciamento Contábil na jurisdição brasileira. Ademais, o CPC entende que este 

contexto é detalhado de maneira clara no documento, como no item 3 do Pronunciamento 

Técnico, em que tal distinção pode ser observada, além de ser já estabelecido em outros 

Pronunciamentos Técnicos do CPC, como nos Pronunciamentos Técnicos CPC 39 – 

Instrumentos Financeiros: Apresentação e CPC 40 – Instrumentos Financeiros: 

Evidenciação. 

 

12. Foram recebidos questionamentos relacionados a eventuais conflitos que possam surgir 

entre os requisitos do Pronunciamento Técnico CPC 51 e dispositivos da Lei n. 6.404/76 e 

de normas vigentes da CVM, como a RCVM n. 156/22. Sobre a questão de conflito com a 

Lei n. 6.404/76, o CPC destaca que a própria legislação societária brasileira estabelece, 

através do parágrafo 5º do art. 177, o dever da CVM em elaborar normas em consonância 

com os padrões internacionais de contabilidade adotados nos principais mercados de 

valores mobiliários – notadamente as Normas Contábeis IFRS. Além disso, o inciso IV, 

parágrafo 1º, art. 22, da Lei n. 6.385/76, concede competência à CVM em expedir normas 

aplicáveis às companhias abertas sobre padrões de contabilidade. Em relação às normas 

do mercado de capitais brasileiro emitidas pela CVM, em especial a RCVM 156, está será 

oportunamente avaliada para manter a plena consistência com os requisitos estabelecidos 

no Pronunciamento Técnico CPC 51. Desta forma, o CPC não acatou sugestões de maior 

detalhamento, orientação e exemplificação de eventuais diferenças entre os requisitos de 

apresentação e divulgação estabelecidos pela legislação societária brasileira e o presente 

Pronunciamento Técnico. 

 

13. O CPC agradece por todas as sugestões recebidas. 



 
 

 

Brasília, 10 de outubro de 2025 

 

Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) 

Coordenadoria Técnica 

 


